
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856497 - SE (2023/0345577-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VALDECIEL SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS. INEXISTÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INFORMAÇÕES ANTERIORES E 
ABORDAGEM INICIAL EM VIA PÚBLICA. ENTRADA FRANQUEADA 
PELO MORADOR. APREENSÃO DE ENTORPECENTES E MUNIÇÃO 
DEFLAGRADA. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. FUNDADA RAZÃO PARA A 
ENTRADA NA RESIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A leitura atenta dos autos revela que o comparecimento dos 
policiais ao lugar do flagrante foi precedido de informações prestadas por 
cidadãos - que preferiram não se identificar - de que naquele local havia 
algumas pessoas consumindo e traficando drogas. Ao se dirigirem ao 
local indicado, os policiais avistaram alguns indivíduos fumando maconha 
em frente à residência do recorrente e realizaram a abordagem. Após a 
entrada no imóvel ter sido franqueada pelo proprietário, ora agravante, os 
policiais encontraram cerca de 470g de maconha, em porções embaladas 
para a venda e 1 munição deflagrada calibre .38.

O Supremo Tribunal Federal – STF definiu, em repercussão 
geral (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 
noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, a indicar estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

Assim, "nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia 
depende, para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 653.943/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/6/2021).

A par disso, tem-se que em decorrência de prévias informações 
obtidas a partir de pessoas que transitavam pelo local, bem como o fato 
dos acusados terem sido avistados consumindo droga na frente do 
domicílio em questão, além da circunstância da entrada dos militares ter 
sido franqueada pelo recorrente (proprietário do imóvel), houve sim justa 
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causa para a atuação dos policiais, cujos atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando seus depoimentos se mostram coerentes e 
compatíveis com as demais provas dos autos.

Nesse contexto, para se acolher a tese da defesa e concluir 
pela nulidade apontada, desconstituindo os fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto 
probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. A leitura atenta dos autos revela que o comparecimento dos 
policiais ao lugar do flagrante foi precedido de informações prestadas por 
cidadãos - que preferiram não se identificar - de que naquele local havia 
algumas pessoas consumindo e traficando drogas. Ao se dirigirem ao 
local indicado, os policiais avistaram alguns indivíduos fumando maconha 
em frente à residência do recorrente e realizaram a abordagem. Após a 
entrada no imóvel ter sido franqueada pelo proprietário, ora agravante, os 
policiais encontraram cerca de 470g de maconha, em porções embaladas 
para a venda e 1 munição deflagrada calibre .38.

O Supremo Tribunal Federal – STF definiu, em repercussão 
geral (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 
noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, a indicar estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

Assim, "nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia 
depende, para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 653.943/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/6/2021).

A par disso, tem-se que em decorrência de prévias informações 
obtidas a partir de pessoas que transitavam pelo local, bem como o fato 
dos acusados terem sido avistados consumindo droga na frente do 
domicílio em questão, além da circunstância da entrada dos militares ter 
sido franqueada pelo recorrente (proprietário do imóvel), houve sim justa 
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causa para a atuação dos policiais, cujos atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando seus depoimentos se mostram coerentes e 
compatíveis com as demais provas dos autos.

Nesse contexto, para se acolher a tese da defesa e concluir 
pela nulidade apontada, desconstituindo os fundamentos adotados pelas 
instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto 
probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDECIEL SANTOS contra 

decisão singular que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de existência de constrangimento ilegal 

à sua liberdade, sob a alegação de que a condenação teria decorrido de prova ilícita, 

oriunda de indevida violação de domicílio, a qual teria ocorrido fora das hipóteses 

previstas pela Constituição Federal – CF.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Isso porque a leitura atenta dos autos revela que o comparecimento dos 

policiais ao lugar do flagrante foi precedido de informações prestadas por cidadãos - 

que preferiram não se identificar - de que naquele local havia algumas pessoas 

consumindo e traficando drogas. Ao se dirigirem ao local indicado, os policiais 

avistaram alguns indivíduos fumando maconha em frente à residência do recorrente e 

realizaram a abordagem. Após a entrada no imóvel ter sido franqueada 

pelo proprietário, ora agravante, os policiais encontraram cerca de 470g de maconha, 

em porções embaladas para a venda e 1 munição deflagrada calibre .38.

A propósito, confiram-se fragmentos extraídos do voto condutor no acórdão 

recorrido:

 
"[...]
A narrativa fática dá conta de que policiais militares 

foram informados deque na Rua Joana Angelis, nº 434, 
Bairro Olaria, Aracaju/SE, estava sendo praticado o crime 
de tráfico de drogas. Ao se dirigirem ao local, os policiais 
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visualizaram alguns indivíduos fumando maconha em 
frente à residência do réu e realizaram a abordagem. Tal 
circunstância gerou nos policiais fundada suspeita da 
prática de crime, ensejando o ingresso na residência do 
autor que, conforme consta nos autos, se apresentou como 
proprietário do imóvel e autorizou a entrada dos militares. 
Já no interior da residência, os policiais encontraram cerca 
de 470 (quatrocentos e setenta) gramas de maconha, em 
porções embaladas para a venda, e 1 (uma) munição 
calibre 38. Na situação em análise, cotejando a narrativa 
fática com a legislação vigente e o entendimento 
jurisprudencial majoritário, não vislumbro a ocorrência de 
nenhuma das hipóteses que justifique a revisão pretendida, 
não se sustentando a tese do requerente de que conteúdo 
apreendido no interior da residência constitui prova ilícita, 
sob o argumento de violação de domicílio. É que, como 
acima mencionado, houve fundada suspeita por parte dos 
policiais ao visualizarem alguns indivíduos fumando 
maconha em frente à residência do réu, realizando a 
abordagem o ingresso na residência com a autorização do 
requerente. Vê-se, assim, que a abordagem policial 
refutada encontra-se amparada nos artigos 302, inciso I e 
303, ambos do Código de Processo Penal, ante as 
fundadas razões da ocorrência da situação flagrancial 
acima narrada, cujo conhecimento resultou de prévias 
investigações de campo, que restou confirmada pela 
realização do flagrante. Ora, sabe-se que o art. 33 da Lei 
nº 11.343/2006 pelo qual o requerente foi condenado, é 
tipo penal misto alternativo, de natureza múltipla ou de 
conteúdo variado, ou seja, todas as condutas ali descritas, 
separadas ou conjuntamente, enquadram-se na tipificação 
legal supramencionada. Em outras palavras, é considerado 
autor aquele que pratica ao menos uma das ações 
descritas na lei. E, no caso em comento, a conduta do réu 
enquadrou-se na ação “ter em depósito”, que constitui 
crime permanente e de consumação prolongada no tempo, 
o que, consequentemente, legitima a ação policial no 
ambiente domiciliar, sem a necessidade da prévia 
expedição de mandado de busca, de sorte que isso não 
configura a violação de domicílio, tal como estabelecido no 
art. 5º, inciso XI da Constituição Federal.

[...]
Assim, existentes fundadas razões para a atuação 

policial, uma vez presentes indícios razoáveis da prática do 
crime de tráfico pelo réu naquela residência, a apreensão 
do entorpecente é lícita, ainda que sem autorização 
judicial, não havendo que se falar em violação ao domicílio 
quando houve o flagrante legal, diante de um crime de 
natureza permanente. Ante todo o exposto, rejeito a 
nulidade suscitada." (fls. 50/54)

 
O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (RE n. 603.616/RO, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010), que o ingresso forçado em domicílio sem 

mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante 
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o período noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas 

pelas circunstâncias do caso concreto, a indicar estar ocorrendo, no interior da casa, 

situação de flagrante delito. O acórdão está assim ementado:
 

Recurso extraordinário representativo da 
controvérsia. Repercussão geral.

2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. 
Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.

3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso 
ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos 
– flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a 
Constituição não faz exigência quanto ao período do dia.

4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o 
ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a 
medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência 
de controle judicial, ainda que posterior à execução da 
medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no 
domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre 
direitos humanos incorporados ao ordenamento jurídico. 
Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal.

5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem 
uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não 
será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais 
devem demonstrar que havia elementos mínimos a 
caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.

6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.

7. Caso concreto. Existência de fundadas razões 
para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa 
de provimento ao recurso.

(RE 603616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - 
Mérito DJe-093 Divulg 9/5/2016 Public 10/5/2016).
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Assim, "nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 

sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 

direito à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 653.943/MG, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/6/2021).

A par disso, tem-se que em decorrência de prévias informações obtidas a partir 

de pessoas que transitavam pelo local, bem como o fato dos acusados terem sido 

avistados consumindo droga na frente do domicílio em questão, além da circunstância 

da entrada dos militares ter sido franqueada pelo recorrente (proprietário do imóvel), 

houve sim justa causa para a atuação dos policiais, cujos atos são revestidos de fé 

pública, sobretudo quando seus depoimentos se mostram coerentes e compatíveis com 

as demais provas dos autos.

Nesse contexto, para se acolher a tese da defesa e concluir pela nulidade 

apontada, desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, seria 

necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em habeas 

corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

Ilustrativamente:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
EM FLAGRANTE. CASO CONCRETO. ASPECTOS 
CONCRETOS E MODUS OPERANDI. NECESSÁRIO 
AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
REDUTORA DO ART. 33, § 4°, DA LEI 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - No caso concreto, afastou-se a nulidade da 
prisão em flagrante, tendo em vista aspectos concretos que 
permearam os fatos e ensejaram a devida atuação policial 
para coibir a prática criminosa em curso.

III - Nesse sentido, autorizada a prisão em flagrante 
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pela legislação e jurisprudência pátria, não há falar em 
situação ilegal. Aqui, a fundada suspeita dos policiais 
residiu no fato de que havia prévia denúncia anônima 
sobre a traficância, que restou confirmada pelos policiais, 
após campana no local, com a apreensão dos 
entorpecentes.

IV - No mais, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático 
probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo da ação penal.

V - Na dosimetria, tem-se que a minorante do art. 
33, § 4° da Lei 11.343/06 somente pode ser contemplada a 
quem não se dedique a atividades criminosas, o que não é 
o caso do paciente.

VI - A jurisprudência desta eg. Corte Superior 
consolidou-se no sentido de que as ações penais em curso 
são fundamentos idôneos para afastar a minorante do 
tráfico privilegiado, porque evidenciam a dedicação à 
atividade criminosa, apesar de não servirem para a 
negativa valoração da reincidência e dos antecedentes em 
geral (Súmula n. 444 do STJ).

Habeas corpus não conhecido.
(HC 684.434/RS, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, DJe 5/10/2021).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO 
SEGUNDA APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL. 
CONSENTIMENTO. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A revisão criminal consubstancia meio 
extraordinário de impugnação contra uma sentença 
condenatória transitada em julgado, cujo acolhimento é 
excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta 
contradição à evidência dos autos seja patente, estreme de 
dúvidas, dispensando a interpretação ou análise subjetiva 
das provas constantes dos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas 
ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando 
hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal 
ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, 
do CPP (HC n. 206.847/SP, relator Ministro NEFI 
ORDEIRO, Sexta Turma, DJe 25/2/2016).

3. Embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal garanta ao indivíduo a inviolabilidade de seu 
domicílio, tal direito não é absoluto, uma vez que, sendo o 
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delito de natureza permanente, assim compreendido 
aquele em que a consumação se prostrai no tempo, não se 
exige a apresentação de mandado de busca e apreensão 
para o ingresso dos policiais na residência do acusado, 
quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade 
criminosa, dada a situação de flagrância.

4. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema 
n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, reafirmou o 
entendimento de que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação 
de flagrante delito.

5. O ingresso em moradia alheia depende, para sua 
validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão.

6. Hipótese na qual está presente a justa causa 
para a adoção da medida de busca e apreensão sem 
mandado judicial, uma vez que os policiais militares só 
ingressaram na residência após a entrada ter sido 
franqueada pelo ocupante do mesmo terreno em que se 
localizava a residência do réu, momento em que 
constataram, diante do forte odor de maconha, que o 
apenado estava cometendo o delito previsto no artigo 33 
da Lei nº 11.343/2006.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.039.441/PR, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
23/3/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍILIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. MAJORAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
IRRELEVÂNCIA. CONFISSÃO. ATENUANTE. ART. 65, III, 
"D", DO CÓDIGO PENAL - CP. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
UTILIZADA NA FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O comparecimento dos policiais ao lugar do 
flagrante foi precedido de alerta de cão farejador, acerca da 
presença de substâncias entorpecentes no local, onde foi 
franqueada a entrada pela moradora, mãe do acusado, 
tendo sido encontrado aproximadamente 5kg de maconha 
e quase 1kg de cocaína, além de maquinário para 
fracionamento, pesagem e difusão ilícita da substância 
entorpecente e um rádio HT, o que denota justa causa para 
a atuação dos policiais, cujos atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando seus depoimentos se mostram 
coerentes e compatíveis com as demais provas dos autos.

Para se desconstituir a conclusão da Corte de 
origem, nos moldes pleiteados pela defesa, seria 
necessário o exame aprofundado do conjunto fático-
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probatório, inviável em habeas corpus.
2. Além da quantidade da droga apreendida 

destaca-se a circunstância do agente praticar o crime 
durante o período de cumprimento de pena imposta em 
outro processo, o que também justifica a elevação da pena-
base, em razão do menosprezo às decisões judiciais.

3. Condenações anteriores transitadas em julgado, 
alcançadas pelo prazo de 5 anos previstos no art. 64, 
inciso I, do CP, constituem fundamento idôneo para valorar 
negativamente as circunstâncias judiciais. Embora esse 
período afaste os efeitos da reincidência, não o faz quanto 
aos maus antecedentes.

4. A versão apresentada pelo réu sobre os fatos que 
lhe foram imputados não foi utilizada para a formação do 
convencimento do Magistrado, que se valeu dos demais 
elementos probatórios colhidos nos autos. Dessa forma, 
não há falar em aplicação da atenuante da confissão. 
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.087/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14/2/2023).
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 856.497 / SE
Número Registro: 2023/0345577-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00056739820238250000 00344607620198250001 0702272019 201920400524 202100303393 202300119430
344607620198250001 56739820238250000 702272019

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : VALDECIEL SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECIEL SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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